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Última paragem: Assembleia da República 

O momento pelo qual todos os jovens deputados do nosso país esperavam chegou finalmente 

no dia 28 de Maio de 2012. Ao fim de meses de preparação e trabalho árduo, 128 alunos 

portugueses iniciaram a sua experiência como verdadeiros deputados da Assembleia da 

República. 

No 86º aniversário da Revolução de 28 de Maio de 1926 – acontecimento que pôs termo 

à Primeira República Portuguesa, levando à implantação da Ditadura Militar – Cristiano Gaspar 

e Vanessa Oliveira abandonaram a cidade do Fundão com rumo à capital portuguesa. 

Juntamente com José Bernardo da Fonseca e José Diogo Simão da Escola Secundária Frei 

Heitor Pinto e ainda André Morgado e João Silva da Escola Secundária Nuno Álvares de Castelo 

Branco completaram o Círculo de Castelo Branco, destacando-se o aluno André Morgado 

como porta-voz. 

 

Depois de uma animada viagem de 

autocarro que incluía escolas de 

localidades como como Braga e Sertã, 

chegámos ao Palácio de São Bento, 

onde os alunos foram divididos em 

dois grupos: o primeiro, 

correspondente aos jornalistas, teve 

direito a uma visita guiada pelo 

glorioso monumento nacional, e o 

segundo, correspondente aos 

deputados, iniciou de imediato a sua actividade politica.  

Divididos em Comissões, os alunos desenvolveram um plano de medidas a apresentar à 

Assembleia da República. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Primeira_Rep%C3%BAblica_Portuguesa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ditadura_Militar


Na terceira Comissão encontrava-se o Circulo de Castelo Branco, da Madeira, cujo porta-voz 

era Bruno Mendes; de Braga, cujo porta-voz era José Eduardo Gouveia; de Beja, representada 

por Leonor Descendo; de Setúbal, onde se destacou Ana Sofia Teixeira; e ainda de Coimbra e 

Viseu que não apresentaram projecto – nesta Comissão. 

Ao fim de uma acesa discussão, esta Comissão contribuiu com 5 recomendações: 

 Criação de uma página nas redes sociais, que visaria formar e informar a população 

sobre os seus deveres e os seus direitos, constituindo-se como uma fonte de 

informação gerida pelo Governo e por entidades independentes. 

 Criação de uma plataforma nacional onde qualquer cidadão, entrando com o número 

de cidadão e palavra-chave, publicaria propostas de projectos de lei. Mensalmente, as 

três medidas mais votadas seriam apresentadas pelo proponente e votadas numa 

sessão plenária da Assembleia da República. Este fórum compreenderia também as 

funções de debate e informação ao cidadão. 

 Criação de uma plataforma online que funcionaria como um fórum de debate único, 

onde toda a população poderia aceder e partilhar as suas opiniões sobre rumos 

políticos a tomar, divulgar causas várias de cariz social, cultural e educativo, mantendo 

sempre o respeito e a coerência. 

 Melhoria da legislação de modo a punir gravemente os crimes de cyberbullying, 

instituindo os crimes de cyberbullying na Constituição da República Portuguesa e 

sinalizando e notificando potenciais criminosos no mundo virtual. 

 Criação de um plano educativo, no âmbito da educação e da consciencialização da 

sociedade, com o objectivo do desenvolvimento cognitivo e social em matéria de 

cidadania e participação ativa de todas as camadas da etárias da população, 

concentrando-se nas necessidades específicas de cada faixa etária. 

 

A atividade foi presidida pelos deputados Rui Duarte – do Partido Socialista – e Michael 

Seufert – do CDS PP -, contando ainda com Dalila Maulide como assessora. 

 

 

 

 

 

 

 

Por volta das 18h, alunos envolvidos na Sessão Nacional do Parlamento dos 

Jovens/Secundário puderam assistir à apresentação dos projetos do concurso Euroscola, 

onde foram introduzidos trabalhos bastante originais e criativos. 



Ao fim de um dia cansativo mas produtivo, professores e alunos puderam relaxar nos 

perímetros do antigo Mosteiro de S. Bento da Saúde e desfrutar de um excelente jantar 

oferecido pela Assembleia da República. 

“Se encontrar um caminho sem obstáculos, provavelmente não leva a lado nenhum” 

(Frank Clark), e, como tal, os 128 corajosos prepararam-se para o dia mais importante da 

Sessão Nacional; o dia que não tem espaço para erros, o dia decisivo, o dia do juízo final: 

29 de Maio de 2012. 

Com atraso de uma hora, o autocarro com os deputados do Círculo de Castelo-Branco 

chegou ao Palácio de São Bento, onde lhes esperava um dia completamente atarefado. 

Em primeiro lugar, os jovens deputados tiveram a oportunidade de assistir a um discurso 

inspirador por parte da Presidente da Assembleia da República, Assunção Esteves, que, 

segundo a mesma, representou um discurso de “boas vindas, de um improviso que saiu 

mais do coração do que de um texto elaborado com antecedência”; e ainda da Secretária 

de Estado da Ciência, Leonor Parreira, e José Ribeiro e Castro, Presidente da Comissão da 

Educação, Ciência e Cultura. 

Em segundo lugar, ao fim dos três políticos se ausentarem, chegou a vez de serem 

apresentados os membros da Mesa, João Ludovico, Presidente; Ana Ferreira, vice-

presidente; Rita Leitão, 1ª secretária; e Maria João Fernandes, 2ª secretária. 

Juntaram-se, aos então presentes, Miguel Tiago a representar o PCP, Heloísa Apolónia por 

parte do PEV, Isilda Aguincha do PSD, Pedro Delgado Alves do Partido Socialista, Miguel 

Seufert do CDS-PP, e, finalmente, Pedro Filipe Soares que abandonou a sessão mais cedo 

que o previsto. 

Teve início um período de perguntas aos deputados da Assembleia da República e só 

depois é que os vários alunos presentes tiveram a oportunidade de expor as suas medidas 

e debater as recomendações de cada círculo. 

Enquanto tal acontecia, João Ribeiro e Castro foi alvo de uma conferência de imprensa 

onde constavam os jovens jornalistas das variadas regiões do país. Aproveitando a minha 

deixa – e a afirmação do deputado Pedro Filipe Soares: “Vocês não votam, o Parlamento 

dos Jovens é a vossa oportunidade de serem ouvidos” – perguntei-lhe qual a sua opinião 

sobre a eventualidade de jovens de dezasseis anos, como eu, passarem a votar. 

 

Sobre este tópico, o deputado de 58 anos 

demonstrou ser contra. 

Depois do esforço de alunos de 64 

escolas, as medidas de recomendação à 

Assembleia da República aprovadas na 

Sessão Plenária de 29 de Maio de 2012 

foram: 



 

1. Promoção da networking através de uma rede europeia de contactos que ligue 

empresas, universidades e jovens que procuram um primeiro emprego. Esta rede 

deveria funcionar através de redes sociais, de videoconferências e fóruns, 

procurando, principalmente, incentivar o espírito empreendedor dos jovens, 

contrabalançando o período de crise. (Introduzida pela 4ª Comissão) 

2. Criação de uma plataforma online de promoção das aptidões e dos interesses dos 

alunos, apelando à sua participação na sociedade e ao cumprimento dos seus 

deveres cívicos, com a vertente de partilha de trabalhos e projectos entre as várias 

escolas a nível nacional. (Introduzida pela 1ª Comissão) 

3. Criação de um site, sob a tutela do Parlamento, onde todos os utilizadores da 

internet poderiam ter acesso ao esclarecimento online das discussões e propostas 

e projectos de lei entre deputados e cidadãos, transmitidas de modo imparcial, 

com a apresentação dos órgãos e explicação dos mesmos em separadores 

diferentes. Paralelamente, criação de um fórum onde poderiam comentar essa 

mesma informação e desenvolvimento de uma plataforma de streaming onde 

seriam transmitidos, em tempo real, os debates do Parlamento. (Introduzida pela 

2ª Comissão) 

4. Criação de uma plataforma/site que ligaria projectos empreendedores do ensino 

secundário à esfera escolar, universitária e ao mundo laboral, contemplando 

assuntos de carácter social. (Introduzida pela 2ª Comissão) 

5. Criação de uma rede social que promoveria e divulgaria diversas actividades de 

cariz solidário e voluntário, e que organizaria uma plataforma de reutilização do 

material didáctico. Esta rede social promoveria, de igual modo, a participação da 

população mais idosa, de forma a incentivar a partilha de experiências e atenuar a 

solidão. (Introduzida pela 4º Comissão) 

6. Criação de um blogue ou página de rede social como meio de divulgação do 

produto português e de incentivar a nível nacional. Com esta medida, pretende-se 

que o que é nacional seja enaltecido, quer a nível nacional, quer a nível 

internacional. Para isso, esta página deveria contar com a colaboração de 

empresas nacionais, bem como com a moderação da Associação Empresarial de 

Portugal. (Introduzida pela 1ª Comissão) 

7. Melhoria da legislação de modo a punir gravemente os crimes de cyberbullying, 

instituindo os crimes de cyberbullying na Constituição Portuguesa e sinalizando e 

notificando potenciais criminosos no mundo virtual. (Introduzida pela 3ª 

Comissão) 

8. Generalização do voto electrónico em todas as eleições e referendos, em parceria 

com o voto tradicional, adicionando um sistema de controlo, combatendo assim o 

abstencionismo e promovendo a participação dos cidadãos nos atos eleitorais. 

(Introduzida pela 1ª Comissão) 

9. Criação de um plano educativo, no âmbito da educação e da consciencialização da 

sociedade, com o objectivo do desenvolvimento cognitivo e social em matéria de 

cidadania e participação ativa de todas as camadas da etárias da população, 



concentrando-se nas necessidades específicas de cada faixa etária. (Introduzida 

pela 3ª Comissão) 

Assim se chegou ao fim de mais um projeto do Parlamento dos Jovens. O tema que 

marcou 2011/2012 foi “Redes Sociais – Participação e Cidadania”.  

Tenho que confessar que o momento mais memorável ao longo desta viagem foi a altura 

em que todos os alunos, professores e deputados da Assembleia da República presentes se 

juntaram e cantaram A Portuguesa – de facto uma atitude louvável. 

 

 

Margarida Ramos 

11ºLH 
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